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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Notícias do STJ 

 

Diagnosticada via tomografia computadorizada com hérnia de disco, a 
paciente acabou sendo operada na vértebra errada. Por isso ela 
ingressou com ação de indenização. A clínica e os dois médicos 

Clínica não é responsável por erro em cirurgia exclusivo do 
médico 
 
A Quarta Turma isentou uma clínica ortopédica da condenação por 
erro médico cometido em cirurgia. Os ministros constataram que a 
clínica cumpriu todas as suas obrigações, como fornecimento 
adequado de instalações, medicamentos e equipe de enfermagem, e 
que o erro no procedimento decorreu unicamente da imperícia dos 
cirurgiões, que não tinham vínculo com a unidade hospitalar.  
 
Segundo o relator do caso, ministro João Otávio de Noronha, a 
doutrina aponta que a responsabilidade médica empresarial, no caso 
de hospitais, é objetiva, conforme prevê o parágrafo primeiro, do artigo 
14, do Código de Defesa do Consumidor. Contudo, o ministro 
ressaltou que no caso de responsabilidade atribuída a hospitais é 
preciso impor um divisor para aplicação dessa teoria. “Deve-se avaliar 
se o serviço tido por defeituoso se inseria entre aqueles de atribuição 
da entidade hospitalar”.  
 
Por outro lado, quando o dano é causado por serviços de atribuição 
técnica restrita ao médio, principalmente se o profissional não tiver 
nenhum vínculo com o hospital, não existe falha na prestação do 
serviço pela unidade hospitalar. Essa é a hipótese do processo 
julgado. A cirurgia ocorreu nas dependências da clínica, que forneceu 
medicamentos e equipe de enfermagem. Os médicos não têm vínculo 
com a clínica, onde são apenas cadastrados para usar as instalações.  
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responsáveis pela cirurgia foram condenados a pagar à paciente, 
solidariamente, a quantia de R$ 80 mil a título de indenização por 
danos morais. A apelação foi negada.  
 
O ministro João Otávio de Noronha afirmou que as instâncias de 
primeiro e segundo graus reconheceram a imperícia dos médicos, 
com base em fato e provas, o que é suficiente para embasar a 
decisão. O dissídio jurisprudencial sobre o valor da indenização não 
foi reconhecido porque em dano moral cada caso tem peculiaridades 
muito próprias.  
 
Seguindo o voto do relator, a Turma conheceu parcialmente do 
recurso e lhe deu provimento nessa parte apenas para reconhecer a 
ilegitimidade passiva da clínica, que foi excluída da condenação.  
 
Processo: REsp.1019404 
Leia mais... 
  
Tribunal de origem pode alterar valor de pensão mensal mesmo 
sem pedido expresso 
  
É admissível que o tribunal altere o valor da pensão mensal arbitrado 
na sentença, ao julgar recurso em que o apelante pede o afastamento 
da condenação, por ausência de dano indenizável, sem pedido 
expresso de redução da pensão. A decisão é da Terceira Turma e o 
recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça 
de São Paulo.  
 
No caso analisado, o autor ajuizou ação de indenização por danos 
materiais e compensação por morais e estéticos contra um hospital, 
objetivando o pagamento de pensão mensal equivalente a 17,05 
salários mínimos, desde a data da lesão até os 75 anos. Segundo ele, 
em outubro de 2003, após ter realizado exame de “colonoscopia” nas 
dependências do hospital, sofreu uma queda no banheiro, bateu o 
olho esquerdo no aparador e perdeu a visão naquele olho.  
 
Em decisão de primeiro grau, o hospital foi condenado a pagar as 
despesas já efetuadas para o tratamento do olho lesionado, bem 
como, as despesas futuras com todo tipo de tratamento e 
medicamento. Além disso, foi condenado ao pagamento de pensão 
mensal correspondente à metade do total dos vencimentos líquidos da 
vítima no mês de outubro de 2003, até ele completar 75 anos. Quanto 
aos danos morais, o valor arbitrado foi de dois mil salários mínimos. A 
mesma quantia foi fixada para os danos estéticos. Ambos – paciente e 
hospital – apelaram. O TJSP negou provimento à apelação do 
paciente. No tocante ao recurso do hospital, o tribunal estadual proveu 
parcialmente para redimensionar as indenizações, reduzindo os 
valores.  
 
Inconformado, o paciente recorreu ao STJ sustentando que a decisão 
do Tribunal de origem ultrapassou os limites da ação, pois reduziu o 
valor da pensão mensal sem que houvesse pedido expresso para 
tanto.  
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A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que o apelo devolveu 
para o Tribunal de origem o conhecimento pleno da controvérsia 
posta, sendo, por essa razão, a ele permitido alterar o valor da pensão 
mensal arbitrada em primeiro grau.  
 
A relatora ressaltou que o STJ já decidiu que, havendo na apelação 
pedido pela improcedência total, é de se considerar como devolvida 
ao tribunal a redução do valor indenizatório, ainda que não haja 
pedido específico do apelante a propósito dessa.  
 
Processo: REsp.1203052 
Leia mais... 
 
Ecad não pode cobrar por execuções musicais em evento 
religioso, gratuito e sem fins lucrativos  
 
A Terceira Turma excluiu a cobrança de direitos autorais em relação a 
um evento religioso, com entrada gratuita e sem fins lucrativos 
promovido, em 2002, pela Mitra Arquidiocesana de Vitória. O Tribunal 
de Justiça do Espírito Santo havia determinado o pagamento ao 
Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad). A Turma 
seguiu integralmente o voto do relator do recurso, ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino.  
 
A ação de cobrança movida pelo Ecad diz respeito a “execuções 
musicais e sonorizações ambientais” quando da celebração da 
abertura do Ano Vocacional em Escola. O TJES considerou que o 
artigo 68 da Lei n. 9.610/1998 autorizaria a cobrança dos direitos 
autorais. A Mitra recorreu ao STJ.  
 
Em seu voto, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino admitiu que a 
leitura isolada do artigo 68 da Lei n. 9.610/98 indica a obrigação dos 
direitos autorais. “Mas a lei, nos artigos 46, 47 e 48 regula as 
limitações aos direitos autorais”, apontou. O relator destacou que entre 
essas limitações estão o direito à intimidade e à vida privada, 
desenvolvimento nacional e à cultura, educação e ciência.  
 
Para o magistrado, negar essas limitações seria negar direitos 
fundamentais que, no caso, devem se sobrepor aos direitos dos 
autores das obras. Ele apontou, ainda, que o artigo 13 do Acordo 
OMC/TRIPS, do qual o Brasil é signatário, admite a restrição de 
direitos autorais, desde que não interfira na exploração normal da obra 
ou prejudiquem injustificavelmente o titular do direito. Para o relator o 
evento não teria magnitude o bastante para prejudicar a exploração da 
obra.  
 
O ministro explicou que é preciso verificar três hipóteses em que se 
admite a reprodução não autorizada de obras de terceiros (a chamada 
“regra dos três passos”): em certos casos especiais; que não conflitem 
com a exploração comercial normal da obra; que não prejudiquem 
injustificadamente os legítimos interesses do autor.  
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Processo: REsp. 964404 
Leia mais... 
 
Recusa de cobertura securitária por parte da Unimed gera 
indenização de R$ 15 mil  
 
A Unimed Campo Grande MS Cooperativa de Trabalho Médico deve 
indenizar em R$ 15 mil, por danos morais, segurada que teve seu 
pedido de cobertura da “radioterapia conformacional” recusado. A 
empresa argumentou que só poderia cobrir a despesa de tratamento 
com “radioterapia convencional”. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
No caso, a segurada e seu esposo ajuizaram a ação de indenização 
por danos materiais e compensação por danos morais, alegando que 
firmaram com a Unimed um contrato de prestação de serviços de 
assistência médica e que, ao solicitar a cobertura para a “radioterapia 
conformacional”, tratamento prescrito para o câncer de mama, tiveram 
a cobertura recusada.  
 
Em razão da recusa, a segurada somente se submeteu ao referido 
tratamento, no valor de R$ 6.205,02, mediante a realização de 
empréstimo. Assim, pediram o ressarcimento desse valor, além da 
compensação pelos danos morais sofridos em virtude “da 
intranquilidade e transtornos gerados com a não autorização do 
tratamento indicado”.  
 
A sentença condenou a Unimed ao pagamento de indenização, por 
danos materiais, no valor do tratamento e compensação por danos 
morais no montante de R$ 6 mil. O Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul, ao julgar a apelação, manteve a sentença.  
 
No STJ, a segurada alegou que o valor seria irrisório e estaria em 
dissonância com o fixado pelo STJ em casos semelhantes. Sustenta, 
ainda, que o valor fixado não terá a força de dissuadir a Unimed, 
porque “se outro consumidor, na sua mesma situação, tiver o 
tratamento negado e se conformar, não buscando a devida tutela 
jurisdicional, o pagamento da módica indenização arbitrada já seria 
compensatório para a empresa, estimulando-a a continuar 
descumprindo o contrato”.  
 
A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, aumentou o valor da 
indenização para R$ 15 mil, considerando que os danos morais 
servem como espécie de recompensa à vítima e efeito pedagógico ao 
causador do dano, guardadas as proporções econômicas das partes e 
considerando-se ainda a solução dada pelo STJ a casos semelhantes.  
 
Processo: REsp.1200691 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
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Julgado indicado 
 
Acórdão 
 
0123559-79.2006.8.19.0001 – rel. designado Des. Benedicto Abicair, 
j. 16.02.2011 e p. 25.03.2011   
 
Apelação cível. Embargos de terceiro. Execução fiscal. Existência de 
duas inscrições prediais junto à prefeitura. Alegação de ilegitimidade 
passiva e preço vil da arrematação. Ausência de interesse recursal 
quanto a este aspecto. Suspensão da ação executiva fiscal. 1. Versa a 
controvérsia a respeito da legalidade das constrições judiciais que 
recaem sobre o imóvel objeto da lide, em razão da eficácia suspensiva 
inerente à interposição dos embargos de terceiros, a teor do disposto 
no art. 1.052 da lei de ritos. 2. Com efeito, os embargos de terceiro 
são espécie de remédio processual que a lei põe à disposição de 
quem, não sendo parte no processo, sofre turbação ou esbulho na 
posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como os 
previstos no art. 1.046 do Cpc. 3. No caso sub judice, os embargos 
foram rejeitados, tendo o juízo considerado que a posse alegada não 
é capaz de destituir o título de propriedade ostentado pelo executado 
da demanda principal, ressaltando, ainda, que a sentença prolatada 
nos autos da ação de usucapião se mostrou conclusiva quanto à 
inexistência de prova para a prescrição aquisitiva. 4. Sendo os 
embargos opostos por quem se diz senhor e possuidor do bem, 
necessário é que se faça a prova do domínio alegado, a fim de que a 
proteção jurídica pleiteada alcance tanto a posse quanto o domínio. 5. 
Não tendo a controvérsia sobre a titularidade do imóvel sido resolvida, 
eis que os recursos de apelação interpostos contra as sentenças das 
demandas de usucapião e reivindicatória foram recebidos em seus 
regulares efeitos, devolutivo e suspensivo, tais questões se revelam 
prejudiciais à demanda executiva fiscal e à vinculação desta com os 
embargantes. 6. Com relação à validade do leilão judicial em que o 
bem fora arrematado por valor inferior a 60% do valor da execução, 
em que pese o meu entendimento no sentido de ser possível a 
apreciação da arguição de preço vil em embargos de terceiros, 
considero que, na hipótese, não é possível adentrar ao cerne da 
questão, diante da existência de sentença transitada em julgado, em 
sede de embargos à arrematação, que considerou estar o preço da 
arrematação condizente com as circunstâncias em que se encontrava 
o imóvel, sentença esta que não foi objeto de recurso de apelação. 7. 
Parcial provimento do recurso para reformar a sentença que julgou 
improcedentes os embargos, a fim de suspender a imissão na posse 
do bem pelo arrematante, até o trânsito em julgado das sentenças 
proferidas em ambos os embargos, bem como enquanto presentes as 
questões prejudiciais debatidas nas ações reivindicatória e de 
usucapião, abarcadas pelo duplo grau de jurisdição, respeitado o 
prazo do art. 265, § 5º, do Cpc, mantida, destarte, a decisão que 
desconsiderou o preço como vil. 
 
Fonte: Gab. Des. Benedicto Abicair 
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(retornar ao sumário) 

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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